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RESUMO 

 
Esta pesquisa tem como objetivo analisar o impacto das resoluções e operações navais 

sancionadas pelo Conselho de Segurança da ONU na contenção da pirataria somali entre 2008 

e 2021. Busca responder a seguinte pergunta: “Como a sociedade internacional, especialmente 

a Organização das Nações Unidas (ONU), atua no combate e repressão da pirataria na 

região?”. Considerando os desafios enfrentados na costa somali – como a intensificação dos 

ataques a embarcações comerciais em uma das rotas marítimas estratégicas do mundo, bem 

como a ausência de um Estado funcional capaz de administrar o país – o estudo também 

investigou de que forma a falência do Estado contribui para a proliferação da pirataria no 

Chifre da África. Para tanto, analisam-se as resoluções adotadas pelo Conselho de Segurança 

das Nações Unidas (CSNU) e o processo intenso de securitização, à luz da Escola de 

Copenhagen, destacando como a priorização da repressão militar direta impactou as estruturas 

governamentais. Por fim, o trabalho foi realizado por meio de revisão bibliográfica, que 

proporcionou o embasamento teórico necessário, estudo de caso das resoluções da ONU e 

operações navais realizadas na região.  

 
Palavras-chave: Pirataria, Segurança Internacional, Construção da paz, Estado falido.  
 
 

 



 
 

ABSTRACT 
 

This research seeks to analyze the impact of the resolutions and naval operations sanctioned 

by the United Nations Security Council in curbing Somali piracy between 2008 and 2021. It 

intended to answer the following question: “How does the international community, 

especially the UN, act in the fight against and repression of piracy in the region?” Considering 

the challenges faced on the Somali coast—such as the intensification of attacks on 

commercial vessels in one of the world’s strategic maritime routes, as well as the absence of a 

functional state capable of governing the country—the study also investigates how state 

failure contributes to the proliferation of piracy in the Horn of Africa. To that end, the 

research analyzes the resolutions adopted by the UNSC and the intense process of 

securitization through the lens of the Copenhagen School, highlighting how the emphasis on 

direct military repression impacted governmental structures. Finally, the study was conducted 

through a literature review, which provided the necessary theoretical basis, and a case study of 

UN resolutions and naval operations carried out in the region. 

Keywords: Piracy, International Security, Peacebuilding, Failed State. 
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1.​ INTRODUÇÃO 

 
​ A pirataria é possivelmente um dos primeiros crimes internacionais documentados no 

mundo (Hassan; Hasan, 2017).  Ainda que tenha raízes antigas, essa prática criminosa ganhou 

expressiva intensidade a partir do século XX nas regiões do Chifre da África e do Golfo da 

Guiné (Lessa, 2015).   

O Chifre da África é uma região marcada por hostilidade, devido a instabilidade 

política, conflitos armados decorrentes e crises humanitárias. Sua configuração geográfica 

propicia o desenvolvimento da pirataria, pois são rotas comerciais de grande importância, 

tendo em vista que a faixa do Mar Vermelho e o Golfo de Áden, conectam o Oceano Índico ao 

Mar Mediterrâneo através do Canal de Suez (Cavalcanti; Lima, 2013). Em 2024, a 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), informou 

que cerca de 12% a 15% do comércio marítimo do mundo passa pela região, além disso, 

aproximadamente 20% do trânsito mundial de contêineres utiliza a rota. 
Os piratas somalis utilizam pequenas embarcações rápidas para atacar navios 

comerciais altamente armados. Esses ataques ocorrem em pontos estratégicos (chock points), 

e por se situar em uma das principais rotas marítimas de circulação de mercadorias, o Chifre 

da África tornou-se o ambiente oportuno para a prática pirata (Lessa, 2019). O elevado fluxo 

de navios representava um alto potencial de lucro para os envolvidos dessa conduta 

criminosa. Na época, o principal objetivo dos piratas era sequestrar as embarcações e utilizar 

a tripulação como reféns, a fim de exigir resgates (Bischoff; Pedrosa, 2024).  

Assim, a configuração geográfica do Chifre da África propiciou o desenvolvimento da 

pirataria, por isso a região foi marcada por constante hostilidade. E apesar da ajuda militar das 

Nações Unidas, o país não dispõe de estrutura ou Forças Armadas com capacidade de garantir 

a segurança e defesa do território. Dessa forma, as consequências das ações de repressão à 

pirataria foram limitadas, evidenciando a persistência do problema (Lessa, 2015). 

A partir disso, busca-se compreender de que maneira as resoluções adotadas pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) influenciaram o local, seus impactos sobre a 

segurança marítima na região e global, bem como a repercussão no país nas suas estruturas 

políticas e institucionais.  

 

 

 
 



11 
 

1.1.​ OBJETIVOS, PROBLEMÁTICA E ESTRUTURA DO TEXTO 
 

Este trabalho tem como objetivo analisar a eficácia das intervenções sancionadas pela 

comunidade internacional – em especial, a ONU – no combate à pirataria na Somália. Para 

isso, considera-se os desafios geopolíticos e a fragilidade interna que o país se encontra. Além 

disso, busca-se problematizar: (a) o papel das operações navais internacionais; (b) a 

capacidade da ONU de promover a estabilidade na Somália; (c) a eficácia das respostas 

internacionais; (d) como as resoluções da ONU afetaram a dinâmica local da pirataria e se 

contribuíram para a construção de uma paz sustentável na região.  

Os objetivos específicos são: (I) investigar os fatores históricos e socioeconômicos 

que possibilitaram a ascensão da pirataria na Somália; (II) compreender o processo de 

securitização e avaliar as limitações da abordagem internacional; (III) avaliar as limitações da 

abordagem internacional na promoção de estabilidade na região. 

O presente trabalho busca analisar a atuação internacional contra a pirataria somali, 

promovida pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) em 2008, por meio de 

um amplo processo de securitização que classificou a pirataria como uma ameaça à paz, à 

segurança internacional e à navegação marítima, gerando uma resposta mais agressiva e 

militarizada (Oliveira, 2014).  

Diante desse cenário, o presente Trabalho de Conclusão de Curso tem a seguinte 

pergunta de pesquisa: “Como a sociedade internacional, em especial, a ONU, atua no combate 

e repressão da pirataria na região dentre os anos de 2008 a 2021?”.  

Além da introdução e das considerações finais, o trabalho é dividido em três capítulos, 

organizados de forma a possibilitar uma compreensão do fenômeno da pirataria na Somália. A 

primeira parte apresenta o panorama histórico e geopolítico da Somália, com ênfase nos 

fatores que contribuíram para o colapso estatal e a fragmentação territorial. Discute-se 

elementos como: a pobreza estrutural, a influência de atores externos e a ausência de políticas 

públicas essenciais, fatores que culminaram para o surgimento de um ambiente propício à 

pirataria.  

O segundo capítulo aborda o conceito da segurança internacional à luz das teorias 

críticas, com destaque a abordagem da Escola de Copenhague e o processo de securitização 

da pirataria somali. A análise recai, sobretudo, sobre a atuação do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas. Inicialmente, investigou-se a construção da pirataria como uma ameaça à 
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navegação marítima, à paz e à segurança internacional. Por fim, o capítulo evidencia como o 

discurso criado pela comunidade internacional moldou as intervenções externas e impactou a 

dinâmica da política local, contribuindo para a militarização da resposta ao fenômeno e para a 

marginalização de soluções de caráter transformador. 

O terceiro capítulo examina a mobilização internacional no enfrentamento à pirataria 

na costa da Somália. A primeira seção aborda as Operações de Paz e atuação das forças navais 

multinacionais, destacando o papel das resoluções da ONU e o envio de navios de guerra. O 

presente trabalho busca compreender como essas medidas contribuíram para a segurança 

regional e os desafios para construção de uma paz sustentável.  

 

1.1.​METODOLOGIA 
 

A fim de alcançar os objetivos expostos, parte-se de uma pesquisa qualitativa, a qual 

busca entender esses fenômenos e compreender o "porquê" deles, trabalhando com diversos 

espectros de significados (Minayo, 1995). Para tanto, fez-se uma análise onde foi utilizado 

uma coletânea de artigos, teses e livros, juntamente com informações coletadas das resoluções 

das páginas oficiais da ONU e do CSNU, entre outros.  Ademais, utilizou-se o método 

dedutivo para fazer uma abordagem detalhada sobre os fatores que influenciam a mobilização 

internacional contra a pirataria, investigando de forma sistemática os dados e teorias 

disponíveis.  

Parte-se de três quadros teóricos principais – teoria da securitização, economia política 

das “novas guerras” e a transformação de conflitos. O conceito-chave que o presente trabalho 

utiliza é o de segurança à luz dos teóricos da Escola de Copenhagen.  

 Para Holsti (1996), as chamadas “novas guerras” são impulsionadas pela exploração 

de recursos naturais, redes de comércio ilícito e a política de poder internacional, que ocorrem 

majoritariamente nas regiões de Terceiro mundo: 

 
Poderemos compreender as guerras de maneira mais apropriada se explorarmos o   
nascimento dos Estados e a forma como os mesmos são governados.  O problema da 
legitimidade é particularmente agudo. Ruandas, Sri Lankas e Somálias de hoje e de 
amanhã – e haverá vários tipos desses países no futuro – são provocados, 
fundamentalmente, pela falta de legitimidade política entre governantes e as 
comunidades às quais eles governam. (Holsti, 1996, p. 11-12). 

 
​ O termo “novo” é utilizado para distinguir essas violências de outros períodos, já que 

um novo tipo de violência foi desenvolvido na África e no Leste Europeu, resultado de um 
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mundo globalizado. As Nações Unidas compreendem como ações medidas voltadas para a 

contenção do conflito, por meio do fortalecimento das capacidades nacionais, buscando 

desenvolver bases para a paz e desenvolvimento sustentável (Toledo; Facchini, 2017). Dessa 

forma, a teoria de transformação de conflitos se concentra na mudança das relações e 

estruturas sociais que a causam.  

Quando se trata da Somália, a pirataria surge como um fenômeno que transpassa as 

barreiras nacionais, afetando, além da estrutura organizacional do país, como também a 

segurança marítima e a estabilidade daquela região. Com um vácuo de poder, o país permite o 

crescimento de redes criminosas organizadas que ameaçam as rotas comerciais estratégicas, e 

geram reações da comunidade internacional.  

Nesse sentido, o conceito de Novas Guerras se adequa quando falamos da Somália 

como um “Estado falido”, já que o conflito abrange atores estatais e não-estatais, por conta 

falta de uma autoridade central (Nepomuceno; Campos; Foureaux; Dias, 2021). Além disso, o 

conflito somali não envolve apenas questões políticas, mas também questões econômicas e 

sociais (Kaldor, 2012). 

O referencial teórico deste trabalho é a Escola de Copenhague, que discute a ideia da 

segurança internacional, dentro de suas contribuições, também há o conceito de securitização. 
 

[...] A definição exata e os critérios da securitização são constituídos pelo 
estabelecimento intersubjetivo de uma ameaça existencial com uma saliência 
suficiente para produzir efeitos políticos substanciais. A securitização pode ser 
estudada diretamente; ela não necessita de um indicador. A forma de estudar a 
securitização é por meio da análise do discurso e das constelações políticas. (Wæver, 
Buzan; De Wilde, 1998, p. 25, tradução nossa). 
 

 Assim, pode-se entender que a segurança não é intrínseca, mas sim uma construção 

social através de discursos. Por meio deste entendimento, analisa-se o que levou a 

comunidade internacional a tentar conter o fenômeno da pirataria, que assumiu uma ameaça à 

segurança na região (Alexandre, 2022).  

O conceito de segurança já subentende a urgência do tema na agenda das Relações 

Internacionais. Consequentemente, a pauta torna-se prioritária, permitindo que Estados e 

organizações empreguem os meios necessários para enfrentar o problema (Buzan; Wæver e 

Wilde, 1998). 

Assim, os atores internacionais moldam a percepção do que constitui uma ameaça, 

utilizando medidas extraordinárias para enfrentá-la e movidos pela ideia de uma paz 

sustentável. A construção da paz é um processo longo e contínuo, voltado para reconstituir 
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sociedades, de modo que sua população consiga viver de forma harmônica. Esse processo é 

conhecido como peacebuilding (Toledo; Facchini, 2017). 

O processo de securitização, nesse contexto, interrompe a transformação política e 

econômica na Somália, sendo possível que uma mudança ocorra apenas com a diminuição das 

pressões securitárias impostas pelo CSNU, permitindo uma abordagem mais transformadora 

da pirataria somali e a construção efetiva da paz sustentável. 

  

1.3.​ JUSTIFICATIVA​  
 

Entre os principais fatores que contribuíram para o crescimento da pirataria estão: o 

colapso do governo somali; a extensa faixa litorânea; os déficits nos sistemas de saúde, 

educação e segurança; fragmentação territorial do país; e a disponibilidade de mão de obra 

para a pirataria marítima (Lessa, 2019). 

 A insegurança persistente no Chifre da África e o Golfo do Éden levou a Organização 

Marítima Internacional (OMI) – agência especializada das Nações Unidas responsável pela 

segurança marítima – a unir esforços com a indústria de transporte marítimo para criar uma 

High Risk Area (HRA), com o objetivo de garantir a segurança da navegação naquela área. 

Essa medida combinou os seguintes fatores: a força conjunta de navios de vários Estados; a 

atuação do governo somali e da comunidade internacional sobre ameaças terrestre; a 

conscientização das tripulações quanto aos perigos e medidas a serem tomadas; e a 

implantação de medidas protetivas em embarcações mercantes mais expostas ao risco (OMI, 

2013). 

Ao longo dos anos, a pauta pirata oscilou no cenário marítimo. Apesar disso, 

manteve-se presente na agenda internacional, com debates voltados a formas de combatê-la. 

Dessa forma, o presente trabalho apresenta a ideia de que o país africano foi submetido a um 

processo intenso de securitização, voltado para ações repressivas imediatas destinadas a 

contenção da violência alto-mar, tratando a questão com urgência na agenda internacional, e 

tornando o tópico, não só prioritário, mas também contemporâneo.  

O processo de securitização é orientado para a redução da violência no mar, de modo 

que dificulte o surgimento de uma abordagem transformativa capaz de produzir respostas 

mais abrangentes e sustentáveis para o problema (Oliveira, 2014). A pirataria na Somália 

demonstrou-se persistente e adaptável ao longo do tempo, encontrando maneiras de contornar 

as ações empreendidas contra ela. 
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O argumento central utilizado pelo CSNU sustenta que a paz somente será alcançada 

quando for instaurado um Estado de Direito na Somália uma vez que “a Somália encontra-se 

atualmente numa situação de existência de quase não-Estado” (Saraiva; Joana, 2011). A 

Somália está no topo do ranking de Estados Falidos (Failed States), sendo considerado um 

dos países mais críticos pela segurança internacional. Isso se dá ao fato do território somali 

ser palco para diversas disputas territoriais, pobreza, crises políticas, abrindo portas para 

atividades ilícitas como a pirataria.  

Essas operações conseguiram neutralizar parcialmente as ações piratas. Contudo, 

ainda há um problema estrutural de falta de alternativas econômicas viáveis na região, sendo a 

pirataria o único meio de subsistência para uma parcela da população somali. Conforme o 

Security Council Report, de 2008 a 2022, o CSNU adotou 12 resoluções sobre a pirataria na 

costa da Somália. Mesmo que o Conselho tenha atuado de alguma forma, isso evidencia que a 

questão é mais profunda do que a abordagem adotada pelo CSNU.  

Ainda em 2008, mais de 30 Estados enviaram navios de guerra e tropas ao Chifre da 

África, com o objetivo de implementar mecanismos de coordenação e centros de informação 

das agências da ONU, a fim de construir um aparato jurídico eficaz na Somália e em seus 

países vizinhos. 

 

2.​ A FRAGILIDADE DO ESTADO SOMALI 
​  

​ Em contextos globalizados, a estabilidade do Estado tende a ser um fator importante 

quando se trata da paz e equilíbrio de um país (Fukuyama, 2004). Assim, Estados que não 

conseguem estabelecer a segurança de seu território acabam por desencadear problemas não 

só no âmbito doméstico e regional, mas também no global, criando uma situação de risco para 

a comunidade internacional. Para Fukuyama (2004), uma das principais causas de insegurança 

ocorre devido à “falência de Estados”, pois essa condição favorece o surgimento e a 

consolidação de grupos terroristas. 

A territorialidade, entendida como a ação de controlar o espaço – presente em 

qualquer escala geográfica – pode ser definida, segundo Sack (1986) como uma: “tentativa, 

por indivíduo ou grupo, de afetar, influenciar ou controlar pessoas, fenômenos e relações, ao 

delimitar e assegurar seu controle sobre certa área geográfica” .  

Kowalski (2011), aponta a falência do Estado como um fator agravante para o 

surgimento de atividades criminosas. Argumenta-se que a presença de uma 
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multiterritorialidade no país representa um desafio à formação de um aparato judicial nacional 

que seja efetivo e legitimado em toda expansão territorial. Essa dispersão territorial tende a 

impactar a segurança pública e o fornecimento de serviços sociais básicos, além de favorecer 

espaço para práticas ilegais (Lessa, 2015). 

 
[...] contudo uma outra questão que deve ser tida em conta é a de que estados 
incapazes de exercerem a sua soberania serem potenciais bases de atividade para 
grupos de criminalidade organizada transnacional, ligados ao tráfico de seres 
humanos, ao tráfico de armas, ao narcotráfico ou à pirataria, bem como de 
organizações terroristas (Kowalski, 2011, p. 119). 

 

​ Embora o fenômeno da má governabilidade não seja recente, a frequência e a 

intensidade dos colapsos governamentais tornaram-se mais evidentes no período pós-Guerra 

Fria (Kowalski, 2011). A Somália é citada como exemplo de um “Estado falido”, uma vez 

que, desde 1991, o país não exerce controle integral de seu território. 

Para Lessa (2015), o panorama conflituoso da região é consequência de um passado 

recente de intensa disputa geopolítica na região do Chifre da África. Assim, a sua situação 

político-administrativa compõe uma nação dividida em diversos clãs, que buscam 

incessantemente exercer influência sobre o governo. O conflito na região atingiu seu auge 

durante a Guerra Fria, quando inúmeros países africanos buscaram apoio dos Estados Unidos, 

União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e seus aliados em busca de 

financiamento e armamentos para resolverem seus próprios conflitos territoriais. 

 
2.1.​CONTEXTO HISTÓRICO 

 
2.1.1.​ FORMAÇÃO DO ESTADO SOMALI 

 

A Somália passou por grandes transformações territoriais ao longo dos anos. 

Conforme se observa na figura 1, a região que conhecemos hoje, era dividida em vários clãs, 

sem uma estrutura política única (Boahen, 2010). Com a chegada dos europeus no continente, 

teve início um extenso processo de colonização, o qual contribuiu para desestruturação do 

povo somali (Avanci, 2015).  
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Figura 1: Mapa da região somali em 1880.  

 
Fonte: Alternate History, 2017 

 

A localização estratégica do Chifre da África, favorável ao comércio internacional, foi 

um dos principais fatores que despertaram o interesse da Grã-Bretanha, França e a Itália. 

Como resultado, a Somália foi dividida em 3 partes: os dois primeiros países ficaram com a 

região norte, enquanto a Itália ficou com Mogadíscio – atual capital – na parte sul (Boahen, 

2010). O nacionalismo por parte da população foi um dos principais motivos para a conquista 

da independência pelo país. Na Somália, “afirma-se um nacionalismo que transcende o 

fracionamento territorial político” (Mazrui; Wondji, 2010 apud Avanci, 2015). 

Apesar do nacionalismo ter sido um fator importante, não foi exclusivo para a Somália 

alcançar sua soberania. Com apoio de países e organizações como a URSS, Estados Unidos e 

a ONU, a Somália iniciou seu processo de independência em 1960, onde adotou um modelo 

democrático (Machado, 2013). A partir desse momento, o país tentou impor instituições 

políticas e econômicas ocidentais, atitude rejeitada pelos principais clãs do país, os quais 
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discordavam da submissão a um único governo, pois se consideravam de “nações” diferentes 

(Avanci, 2015).  

Figura 2: Mapa do território somali 

 
Fonte: Reprodução, 2022 | Geology 

 

Com a ineficiência das suas instituições, a corrupção existente e o desequilíbrio de 

poder contribuíram para que a Somália sofresse um golpe de Estado nove anos após 

conquistar sua independência. A ação foi liderada por Siad Barré, general militar que assumiu 

o poder e se alinhou à URSS com o objetivo de fortalecer seu exército e intensificar as suas 

disputas territoriais (Lessa, 2015).  

Inicialmente, Barré assumiu o governo com o propósito de desenvolver e melhorar a 

Somália. Nos cinco primeiros anos de seu mandato, fez grandes mudanças, porém, com o 

passar do tempo, acabou tornando seu governo em uma ditadura que prevaleceu no poder por 

vinte e dois anos (Njoku, 2013). A partir de 1970, o general começou a nomear apenas 

membros de seu clã para o seu governo, promovendo a perseguição de integrantes de outros 

clãs e dando início a sua “era do terror" (Avanci, 2015).  
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Segundo Avanci (2015), Barré tinha como objetivo criar uma “grande Somália” e com 

esse propósito, passou a incentivar conflitos entre o país e seus vizinhos. O regime ditatorial 

entrou em colapso em 1980 em virtude do fracasso da guerra contra a Etiópia. 

 

2.1.2.​ GUERRA CIVIL APÓS A QUEDA DE SIAD BARRÉ 1991-2006 
​  

Em decorrência da derrota para a Etiópia, o país passou a enfrentar um conflito interno 

até 1988, quando a população se revoltou contra a ditadura e iniciou uma guerra civil 

sangrenta que se estendeu até 1991, ano que o ditador Siad Barré fugiu do país (Corrêa, 

2016).  

Apesar da mobilização ter iniciado por parte da região norte do país inicialmente, a 

luta não era restrita a eles. Foram registrados conflitos armados na capital Mogadíscio em 

1989, que geraram operações de casa em casa à caça dos oponentes da força governamental 

do país (Penna Filho, 2011). 

A Somália foi dividida em regiões formadas por grupos políticos armados, chamados 

de warlords. Entre eles, destacam-se três facções principais, sendo elas: o Movimento 

Nacional Somali (SNM), o Movimento Patriótico Somali (SPM) e o Congresso Somali Unido 

(USC). Os três grupos disputam o controle político do país, o que acabou gerando uma crise 

sem uma autoridade central que conseguisse garantir a estabilidade (Sousa, 2016).  

A resistência à ditadura atingiu um ponto irreversível, no qual não havia mais 

condições mínimas para o exercício do poder. Sem controle efetivo do exército e uma 

economia em colapso, Siad Barre insistia em permanecer no governo, embora sua queda fosse 

apenas uma questão de tempo (Penna Filho, 2011). 

Apesar do general ter abandonado o poder, a Somália não encontrou paz com a sua 

saída. De acordo com Machado (2009), como resultado da guerra civil, o país teve mais de 

300 mil mortos, um milhão e meio de refugiados e situação terrível de fome devido a seca. 

Por conta da violência e do caos que o país se encontra, a Somália foi considerada um dos 

países mais perigosos do mundo (Machado, 2009).  

​ Após a ruína de Barré em 1991, o país foi conduzido para uma falência generalizada 

de todas as suas instituições e infraestrutura. Com um vazio de poder, diversos clãs 

começaram a brigar entre si para tentarem tomar controle do país, gerando um cenário de 

política instável que perdura até hoje (Corrêa, 2016). 
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​ Diante desse cenário, a Somália entra em uma condição de statelessness. O Estado 

somali começou a ser visto em uma situação de anarquia, que não tinha apenas como fator a 

ausência de governo, como também o caos e a desordem, gerando a imagem do “estado de 

natureza hobbesiano” (Moreno, 2014).  

 
Somalia has no government. It is in a Hobbesian state of nature. It desperately needs 
to be taken over and run by some outside power so that its suffering people can be 
afforded the minimal human decencies of food, medicine and personal safety. 
(Krauthammer apud Moreno, 2014, p. 132). 

 

​ Segundo Menkhaus (2014), há mais de duas décadas vêm sendo realizadas ações 

internacionais voltadas à construção institucional no país, sem sucesso na restauração de um 

governo central. Um dos principais motivos para que a Somália seja vista como um estado de 

anarquia é o fato das milícias locais resistirem em fortalecer instituições governamentais 

fracas para favorecer suas atividades ilegais. Como consequência dessa instabilidade, mais de 

9 milhões de somalianos sofrem com a fome (Molina, 2009). 

 

2.2.​A FRAGILIDADE DO ESTADO SOMALI 
​  

​ A situação da Somália se encontrava crítica. O país é resultado do esfacelamento 

provocado por uma guerra civil conduzida por grupos armados, consequência de um cenário 

de multiterritorialidade tão intenso, onde o controle estatal se limitava à capital, Mogadíscio. 

(Menkhaus, 2007).  

Menkhaus (2007) argumenta que, apesar do país ter uma estrutura limitada, permite 

que certas comunidades consigam ter uma “sobrevivência institucional”. Em contextos de 

fragilidade institucional, as comunidades atuam paralelamente com objetivo de suprir as 

lacunas deixadas pelo Estado. 

A falta de recursos para a saúde, fome, pobreza e o processo de falência estatal 

culminou com uma ineficácia para manter o mar territorial seguro, tornou-se um espaço 

vulnerável para a pesca ilegal estrangeira e ao despejo de resíduos tóxicos na costa somali 

(Zago; Minillo, 2008).  

Diante desse cenário, a ineficiência de um patrulhamento marítimo, aliada à ausência 

de um instrumento jurídico forte o suficiente, resultou na falta de proteção do mar territorial, 

transformando esse espaço, em local propício à prática de pesca ilegal e depósito de lixo 

tóxico por outros Estados (Guedes, 2008). A falta de fiscalização não só comprometeu os 
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recursos naturais, como também gerou uma vulnerabilidade social nas comunidades costeiras 

que dependem da pesca para viver. 

Essa conjuntura levou a comunidade a recorrer à pirataria como uma alternativa 

viável, partindo da percepção de que os navios estrangeiros exploravam ilegalmente os 

recursos marítimos e atentaram contra a população local. Assim, a pirataria foi adotada como 

uma estratégia de proteção costeira, adquirindo legitimidade social por meio de um discurso 

de vingança e justiça. Os principais alvos passaram a ser navios pesqueiros estrangeiros e o 

modus operandi envolvia o ataque, seguido de sequestro e posterior libertação após o 

pagamento do resgate (Zago; Minillo, 2008). 

A pirataria somali surgiu perante os desafios políticos e econômicos enfrentados pela 

maior parcela da população do país (Lessa, 2015). Inicialmente, o ato ilícito apresentou-se 

como uma estratégia de proteção e logo tornou-se uma atividade lucrativa, onde os senhores 

da guerra e milícias locais eram atraídos para esse movimento. Assim, essa prática 

consolidou-se como uma atividade econômica ilícita enraizada e recorrente na região (Zago; 

Minillo, 2008).  

O Canal de Suez é considerado uma das passagens marítimas mais importantes do 

mundo, caracterizada como a principal conexão entre os oceanos Atlântico e Índico. Essa rota 

favorece o comércio internacional, especialmente porque navios de grande porte não 

conseguem passar pelo Canal do Panamá (Cavalcanti; Lima, 2014). Por essa razão, a 

localização da Somália é privilegiada, com uma extensão de 3.025 km de costa, que envolve a 

maior parte do Chifre da África.  

Diante desses fatores, a pitaria somali passou por dois momentos. No primeiro é 

quando o seu principal objetivo é proteger a costa somali, então, a princípio os ataques eram 

direcionados a embarcações pesqueiras. Com o tempo, entretanto, o foco se tornou outro: 

lucro, qualquer navio que passasse pela região tornou-se um alvo em potencial (Zago; 

Minillo, 2008 apud Lessa, 2015). 
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Figura 3 - Ataques no Mar Vermelho 

 
Fontes: Ambrey Analytics, incidentes registrados entre 19 de novembro e 18 de dezembro Global Maritime 

Traffic 

 

Percebe-se que, devido a sua dinâmica territorial, a atividade ilícita busca ampliar seus 

lucros. A pirataria marítima expandiu-se em função das suas necessidades econômicas e 

territoriais, dado esse fato, resultou-se em um aumento notável de quantidade de ataques. De 

acordo com os dados fornecidos pela International Maritime Bureau (IMB), em 2005 

ocorreram 45 ataques, enquanto em 2011 esse número saltou para cerca de 237 ataques. No 

entanto, entre outubro de 2013 e outubro de 2015, os ataques diminuíram drasticamente 

devido à frequente atuação da força naval e de segurança pública. Assim, o período de 2005 a 

2011 foi marcado pela ascensão da pirataria no Chifre da África (Gico Junior; Delgado, 2016, 

p. 122) 
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2.3.​EXPANSÃO DA PIRATARIA CONTEMPORÂNEA 
 

Desde o século XIX, o mundo vem crescendo de forma contínua, impulsionados por 

inovações tecnológicas como o rádio, televisão e a internet, que acabam proporcionando 

transações comerciais mais ágeis. No entanto, quando se trata de transporte físico de 

mercadorias, mesmo com o emprego de tecnologias nos meios de transporte, o processo 

permanece tradicional: deslocar as cargas de um ponto ao outro. O transporte de mercadorias 

marítimo prossegue sendo o principal meio de escoamento das mercadorias entre continentes, 

principalmente por ser o método mais econômico.  

Diante do aumento do volume e do valor das cargas transportadas, a pirataria 

intensifica como uma ameaça global (Caninas, 2009, p. 110). Como já advertia Sir Walter 

Raleigh: “Aquele que comanda o mar, comanda o comércio e aquele que é o senhor do 

comércio mundial é o senhor da riqueza do mundo” (Raleigh, 1591 apud Caninas, 2009, p. 

111).  

Se naquela época essa afirmação já estava correta, pode-se afirmar que ela é ainda 

mais acurada no contexto atual da globalização do comércio internacional, pois quem controla 

as rotas marítimas, consequentemente, influencia os fluxos econômicos globais. 

A pirataria não se enquadra apenas na questão do furto, mas também nos valores do 

seguro, do frete e da logística. Em zonas críticas, os navios necessitam de uma escolta de 

embarcações de guerra pela marinha. Por conta dos prejuízos decorrentes da pirataria, as 

empresas adicionaram um “imposto oculto” nas exportações e importações globais, isto é, um 

custo indireto atribuído às transações internacionais (World Bank, 2013). Assim, seus 

impactos têm um aumento indireto nos custos de exportação e importação devido aos riscos 

envolvidos na navegação de áreas de conflito, a pirataria gera uma preocupação pública.  

A intensificação das atividades piratas na região representa uma séria preocupação 

para as sociedades internacionais, tanto na questão de segurança, quanto na estabilidade 

econômica global (World Bank, 2013). Segundo o relatório expedido pelo Letra (2013), as 

ações piratas geram um prejuízo de US$ 18 bilhões por ano à economia global. Em 2013, por 

exemplo, as ações piratas geraram um déficit de 24% para as exportações de peixes nos países 

do leste africano.  

Ademais, a pirataria contemporânea se torna tão grande que assume característica de 

uma organização criminosa contendo estrutura hierárquica, tecnologia sofisticada, 

recrutamento e direcionamento de funções, planejamento da atividade, obtenção de lucros, 
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poder de intimidação e conexão com outras organizações criminosas (Gomes; Cervini, 1997 

apud Lessa, 2015). Essa evolução demonstra uma sofisticação que existe respostas 

coordenadas da comunidade internacional. 

Percebe-se que a globalização facilitou muito o crescimento das atividades ilícitas, e 

apesar da pirataria ser uma atividade com raízes antigas, após a globalização, ela teve uma 

modificação em sua atuação e a sua relação com a economia. Nesse sentido, a pirataria 

contemporânea representa uma ameaça híbrida: além de ser um problema de segurança, 

também é um desafio sistêmico à economia global. 

 

3.​ PIRATARIA MARÍTIMA E A SEGURANÇA INTERNACIONAL:  A 

CONSTRUÇÃO DA PIRATARIA COMO AMEAÇA GLOBAL 
​  

​ A proteção marítima é uma questão de importância estratégica para a 

comunidade internacional. Tendo como principais tópicos: a segurança à navegação, combate 

de crimes transnacionais e a preservação no transporte marítimo (Venâncio, 2012). 

Apesar de ser uma prática antiga, o crime de pirataria tornou-se um dos desafios mais 

complexos para a segurança internacional. A pirataria marítima desperta surpresa na 

comunidade internacional devido a reinvenção das táticas de ataque e assalto às embarcações 

por representar uma violação à segurança naval (Schmidt, 2016). Após 2005, o foco da 

pirataria passou a ser a costa somali e o Golfo de Éden, o rombo que a pirataria deixou na 

economia é em torno de 8 a 12 bilhões anuais (Venâncio, 2012). 

Dado esses fatores, a pirataria torna-se um tópico emergente na agenda de segurança 

para as organizações internacionais. Entre essas entidades, o Conselho de Segurança da ONU 

(CSNU) ocupa uma posição central, sendo o responsável por coordenar os esforços 

multilaterais para conter as ameaças dos piratas somalis na região. 

O Conselho de Segurança da ONU é responsável pela manutenção da paz e da 

segurança internacional (Bizawu, 2006). O Conselho de Segurança é um órgão composto por 

15 membros, que se dividem em dois grupos: cadeiras permanentes e os não-permanentes. No 

primeiro grupo estão os vencedores da Segunda Guerra Mundial como informado na Carta no 

artigo 23, sendo eles: A República da China, a França, a União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas, o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e os Estados Unidos da 

América. A Assembleia Geral elegerá os outros 10 membros não-permanentes (ONU, 1945, 

art. 23). 
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A atuação do Conselho de Segurança na repressão à pirataria baseia-se em resoluções 

internacionais que autorizam as operações navais e a intervenção (Santos, 2019). Para melhor 

entender o fenômeno, é imprescindível considerar a definição jurídica. Segundo a Convenção 

das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS), a pirataria é descrita como: 

 
Qualquer ato ilícito de violência, detenção ou qualquer ato de depredação cometidos: 
(I) em alto mar, contra outro navio ou aeronave, ou contra pessoas ou bens a bordo 
dos navios ou aeronaves; (II) um navio ou uma aeronave, pessoas ou bens em um 
lugar não submetido à jurisdição de qualquer Estado; (UNCLOS, 1982) 

 

Caracterizado como uma atividade restrita a roubos com fins privados. Já para a 

International Maritime Bureau (IMB), ela apresenta como: 

 
Um ato de ocupar ou ter a intenção de ocupar qualquer navio com a aparente 
intenção de cometer roubos ou qualquer outro crime e com a com a aparente 
intenção ou capacidade de usar a força durante esse ato. Essa definição, portanto, 
cobre ataques efetivos ou tentativas de ataque, seja o navio atracado, ancorado ou no 
mar. Os roubos pequenos são excluídos com exceção se os ladrões estiverem 
armados (IMB apud Elleman et al., 2010, p. 21) 

 

​ A segunda definição mostra-se mais acurada quando se trata da pirataria na Somália, 

já que ela acontece na maior parte das vezes em portos ou em águas territoriais. Seus ataques 

são majoritariamente sequestro de embarcações, onde os piratas levam até a costa para manter 

os tripulantes de refém, e manter o navio e a mercadoria de custódia. Após isso, inicia-se as 

tratativas para um possível resgate (Campos; Dias; Foureaux; Nepomuceno, 2021). Os valores 

variam de acordo com o tamanho da embarcação e a capacidade da tripulação de negociar 

(World Bank, 2016). Perante o CSNU, pirataria na costa da Somália é vista como uma ameaça 

à paz e à segurança internacional na região. 

​ O Conselho de Segurança da ONU adotou mais 20 resoluções relacionadas ao 

combate à pirataria na costa somali (ONU, 2013). Essas resoluções autorizam ações navais, 

medidas jurídicas e cooperação regional a fim de mitigar o problema da pirataria na região. A 

primeira medida expedida pela organização foi a resolução 1816 (2008), a qual foi autorizada, 

por um período inicial de seis meses, que os Estados cooperassem com o governo de transição 

do país, para tentar reprimir os atos ilícitos que aconteciam dentro da Somália e em suas águas 

territoriais.  

Ainda em 2008, o CSNU expediu a resolução 1838, voltada ao combate à pirataria. 

Essa resolução não só autoriza, como também apela à participação ativa dos Estados na luta 
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contra o crime, por meio do uso de navios e aeronaves militares, conforme o direito 

internacional.  

Ademais, a resolução solicita que os países ofereçam apoio e cooperação com o 

Governo Federal de Transição da Somália. Também recomenda que os Estados forneçam 

orientações de segurança aos navios que usam suas bandeiras para se protegerem de possíveis 

ataques. 

 
2. Calls upon States interested in the security of maritime activities to take part 
actively in the fight against piracy on the high seas off the coast of Somalia, in 
particular by deploying naval vessels and military aircraft, in accordance with 
international law, as reflected in the Convention; 
3. Calls upon States whose naval vessels and military aircraft operate on the 
high seas and airspace off the coast of Somalia to use on the high seas and airspace 
off the coast of Somalia the necessary means, in conformity with international law, 
as reflected in the Convention, for the repression of acts of piracy; 
4. Urges States that have the capacity to do so to cooperate with the TFG in the fight 
against piracy and armed robbery at sea in conformity with the provisions of 
resolution 1816 (2008). (UNSCR, 2008) 
 

Em dezembro do mesmo ano, o CSNU expediu mais uma resolução sobre o crime, 

onde autoriza os Estados interessados a adotarem medidas severas, utilizando os meios 

necessários para reprimir os atos de pirataria e roubo armado no mar (UNSCR, 2008). Assim 

como a resolução 1838, a resolução emitida em dezembro, o mandato do CSNU, configura 

uma intervenção militar internacional no país.  

A resposta internacional à pirataria tem se dado principalmente pelo envio de navios 

de guerra. A pirataria não é compreendida apenas por causa das condições materiais afetadas, 

mas sobretudo pelo discurso político a qual se enquadra como uma ameaça urgente, o que 

justifica a adoção de medidas extremas. Dessa forma, a Somália foi submetida a um processo 

de securitização, por isso, é vista como prioridade na agenda internacional de segurança 

(Oliveira, 2014).  

 

3.1.​DESAFIOS À SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO E À ESTABILIDADE DA 

PAZ 
 

Entre os anos de 2005 a 2012, mais de 3,7 mil tripulantes de 125 nacionalidades 

diferentes foram vítimas de ataques piratas. As investigações apontam que os líderes dividem 

entre 70% a 86% dos seus lucros com comerciantes, milícias e funcionários públicos, com o 

valor podendo chegar até US$ 300 mil (Letra, 2013). 
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Como consequência, a pirataria gera um grande impacto financeiro no Chifre da 

África e compromete a estabilidade do comércio internacional. De acordo com o World Bank 

Group (2012) a pirataria é dividia em 3 grupos distintos: os financiadores piratas, que estão no 

centro de toda a operação, são conhecidos como os “Chefes do Dinheiro”, são investidores do 

negócio a quem são destinados cerca de 30 a 50% dos lucros provenientes das atividades, 

podendo trabalhar individualmente ou em grupos.  

Também temos os piratas de baixo nível, que são conhecidos como “Soldados de 

Infantaria”, geralmente recebem uma taxa padrão de US$ 30.000 a US$ 70.000 por navio, 

percentual irrisório frente a média dos valores pagos em resgates, situando-se em 1% e 2,5%. 

O outro grupo, a comunidade local, presta apoio logístico aos piratas, assistência técnica às 

embarcações, provimento de bens de serviço e fornece o khat, planta estimulante legalizada 

na Somália.  

​ Ademais, o principal local que os ativos dos financiadores da pirataria investem seus 

lucros, é na própria Somália. Essas transações econômicas são movimentadas geralmente por 

meio de contrabando transfronteiriço, lavagem de dinheiro baseada em comércio, 

transferências bancárias e uso indevido de serviços de transferência de Dinheiro de Valor 

(World Bank, 2012). 

​ Os investidores financiam múltiplas iniciativas dentro do país, podendo ser tanto em 

atividades comerciais legítimas – destinadas à lavagem de dinheiro – quanto em atividades 

criminosas. Assim, uma parte dos lucros é utilizada para subsidiar as práticas ilícitas, como o 

tráfico de pessoas, migração clandestina organizada, investimentos em milícias e capacidades 

militares na Somália (World Bank, 2012).  

​ Tendo em vista os fatores, a indústria de seguros começou aumentar suas taxas de 

franquia, especialmente para as High Risk Areas. Entre 2008 e 2012, o Golfo do Éden chegou 

a ser a mais suscetível a ataques piratas, sendo esse cenário evidenciado em 2015 (United [...], 

2015 apud Alexandre, 2022). 
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Figura 4 - Admsiralty Maritime Security Chart Q6099 com área de risco elevado 

 
Fonte: Maritime Cyprus, 2015 

 

Em virtude disso, todos os navios que passassem por essa área teriam seguros mais 

elevados. A pirataria não é tópico novo na região, contudo, ela só ganhou visibilidade a partir 

de 2008, sendo retratada pelos líderes internacionais como um perigo à paz e à segurança da 

região, já que urge a necessidade de enviar ajuda humanitária, dificulta o comércio marítimo 

internacional e põe em risco a segurança das pessoas que passam pela região (Oliveira, 2014).  

 

3.2.​PERSPECTIVAS CRÍTICAS SOBRE SEGURANÇA INTERNACIONAL 

NA SOMÁLIA: A ABORDAGEM DA ESCOLA DE COPENHAGUE 
 
O principal conceito que pensamos quando vamos falar sobre a pirataria na Somália é 

a segurança. Os estudos sobre segurança tornaram-se cada vez mais presentes com a Segunda 

Guerra Mundial, a revolução nuclear, a Guerra Fria e a pós-Guerra Fria (Alexandre, 2022). 

Buzan (1983), defende que, durante o século XX, o conceito de segurança foi estruturado a 

partir de duas correntes teóricas: a (neo)realista e liberais, o conceito de segurança, sendo 

resultado de um subproduto dessas teorias.  
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Inicialmente, segurança era sinônimo de proteção do Estado contra ameaças militares, 

ideia relacionada à soberania e à integridade territorial (Duque, 2009).  Contudo, Buzan 

(1983) acredita que a segurança é um conceito muito mais amplo que não se limita apenas à 

defesa militar. 

Para Buzan (1993), é uma condição a qual os principais valores dos Estados não se 

encontram ameaçados. Diante disso, o teórico propõe a ampliação do conceito, em uma 

tentativa de descentralizar o foco militar e estatal, para que sejam incorporadas outras 

dimensões como o indivíduo, sociedade e o meio ambiente, tornando-se uma questão 

autônoma. (Buzan, 1983).  

Assim, o debate se expande em suas abordagens devido à centralidade conferida ao 

poderio militar e no Estado, onde atua como o principal ator nas relações internacionais, por 

deter o poder, definidor dos interesses e responsável por firmar tratados (Piedade, 2018).   

Para as Relações Internacionais, o conceito de segurança está diretamente ligado as 

tradições da política do poder. Nesse contexto, os Estados e as organizações tendem a adotar 

medidas excessivas sempre que percebem que seus motivos são legitimados pela gravidade 

das ameaças enfrentadas. O Estado utiliza constantemente o conceito de segurança como uma 

forma de justificar o uso da força para enfrentar ameaças existenciais (Buzan; Wæver; Wilde, 

1998). Isto é, o tema só se tornará uma questão de segurança quando for apresentado como 

prioridade incontornável. 

Dentro dos estudos da Escola de Copenhague, há o conceito de securitização. Se para 

autores mais tradicionais, a segurança só existe com ameaças objetivas, para a Escola de 

Copenhagen, a ameaça à segurança é construída. Em outras palavras, a segurança é um 

processo no qual qualquer ator pode transformar uma situação em problema de segurança, 

quando a apresenta como uma ameaça existencial a um determinado objeto (Buzan et al., 

1998, p. 29-31). 

Para tanto, a Escola de Copenhagen utiliza o conceito de speech-act, ou “ato de fala”. 

Segundo Buzan (1998), o discurso não é apenas uma descrição da realidade, mas uma ação 

que carrega efeitos concretos. Assim, quando uma ameaça é construída discursivamente, isso 

não limita-se a apenas a fala, impulsiona medidas a serem tomadas para controlar as ameaças.  
 

O que é, então, a segurança? Com o auxílio da teoria da linguagem, podemos 
conceber a segurança como um ato de fala. Nessa acepção, a segurança não é objeto 
de interesse como um signo que se refere a algo mais real; a fala em si é o ato. Ao se 
falar, algo é feito (como ao se fazerem apostas ou promessas, ou ao se dar nome a 
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um navio). Ao dizer "segurança", um representante estatal faz referência a um 
acontecimento em uma área específica, e assim demanda um direito especial para 
utilizar quaisquer meios que se fizerem necessários para evitá-lo (Waever, 1995, p. 
55 apud Duque, 2009, p. 478). 
 

​ Dessa forma, entende-se que, por meio do discurso, o agente securitizador transforma 

as palavras em ação.  Assim que o tema é politizado, iniciam-se as tratativas para apresentá-lo 

como uma ameaça existencial, com o objetivo de obter apoio para medidas extraordinárias – 

incluindo o uso da força. Esse processo é fundamental para o mecanismo dos “atos de fala” 

(Ramos, 2015). O sentido de securitização não é fixo, pois depende da forma como é utilizado 

e construído pelos próprios agentes (Buzan, 1998, p, 26). A ameaça só é efetivamente 

securitizada assim que a audiência relevante legitima o ato securitizador (Ramos, 2015).  

A partir do momento em que um tema é securitizado, passa para a política 

emergencial, deixando de lado os mecanismos institucionais comuns e adotando o uso da 

força como resposta principal (Duque, 2009). Para que o processo seja assertivo, a 

securitização possui três elementos fundamentais presentes: (1) a construção de uma ameaça 

existencial; (2) ação emergencial; (3) os efeitos nas relações entre as unidades por meio da 

quebra de regras (Buzan et al., 1998, p. 26 apud Duque, 2009, p. 479). 

Essas questões passam a ser tratadas como questões de prioridade absoluta. A lógica 

da política de pânico substitui o debate democrático e as ações que os atores tomam, tendem a 

ser urgentes, o que, muitas das vezes, são justificadas. Nesse sentido, é visto que a 

securitização, na maioria das vezes, não representa algo positivo, pois indica que os atores 

falharam em resolver dentro da esfera de “política normal” (Buzan, et al., 1998, p. 23-24 e p. 

34, apud Ramos, 2015, p. 22).  

Outro conceito importante para securitização é o “contexto”, também chamado de 

“condições facilitadoras”. Segundo os autores da Escola de Copenhagen, nenhum ator que 

detenha, isoladamente, o poder de securitizar. Assim, Buzan, Waever e Wilde (1998), visam 

compreender, com cada vez mais precisão, quem realiza a securitização, quais ameaças estão 

envolvidas, qual é o objeto de referência, quais resultados querem alcançar e em que medida o 

processo é eficaz. 

 

3.3.​PROCESSO DE SECURITIZAÇÃO NA PIRATARIA SOMALI 
 
​ Considerando o que foi discutido sobre segurança e securitização, observa-se como a 

Somália foi conduzida a um processo de securitização. Inicialmente, as associações 
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marítimas, como empresas de transporte, seguradoras e câmaras de comércio, começaram a 

falar sobre os ataques piratas que aconteciam na região do Chifre da África, utilizando 

relatórios, discursos e meios de comunicação para obter a comoção pública. As principais 

organizações ativas nesse processo foram: ICC, IMB, BIMCO, INTERTANKO, 

INTERCARGO, ICS, ITF e WSC (Alexandre, 2010).  

​ Outra instituição importante que atuou como “agente de securitização”, foi a IMO, que 

também pressionou a comunidade internacional a tomar iniciativas de repressão. A 

organização elaborou conjunto assinalável de resoluções informando que a pirataria não só 

ameaçava a vida dos tripulantes, como também afetava cerca de 90% do comércio mundial 

(IMO, 2001, 2006, 2007; Alexandre, 2010). Além desse, outro agente igualmente importante 

foram associações e sindicatos de trabalhadores do mar, como o NUMAST, que 

constantemente pressionava o governo britânico para tomar alguma atitude na região, com 

forças navais para proteger suas embarcações comerciais (Bowcott, 2003). 

​ Tendo em vista todas os casos apresentados, a pirataria assumiu o papel de uma 

“ameaça existencial”, e como dito por Buzan, Waever e Wilde (1998), as organizações 

internacionais mencionadas acima, exigiam medidas urgentes para resolver o problema no 

país com a justificativa de que era necessário uma ação mais extrema do que o procedimento 

político normal. Nesse sentido, nota-se que esses “agentes de securitização” constituíram o 

“movimento de securitização” que levou a questão da pirataria ao conhecimento da 

“audiência”, com os Estados das embarcações atacadas, países de origem e destino de cargas 

transportadas (Alexandre, 2010). 

​ Leva-se em consideração o caso que aconteceu em 2005, quando a WFP, decidiu 

chamar a atenção da comunidade internacional e parar com o transporte marítimo de 

suprimentos para a população devido ao acréscimo no número de ataques a embarcações. A 

principal condição facilitadora para concretizar o movimento de securitização na Somália foi 

a ameaça à vida, ao comércio e às rotas globais (Alexandre, 2010), já a “ameaça existencial” 

que Buzan, Waever e Wilde (1998) abordam, seriam os diversos grupos piratas.  

​ Os “objetos de referência” são as organizações que estavam sendo ameaçadas pelos 

piratas somalis. Sendo eles: tripulantes, turistas, pescadores, entre outros (Alexandre, 2010). 

Diante dos casos abordados, fica claro que as organizações internacionais e as associações da 

indústria marítima, desenvolveram uma estratégia para dramatizar a pirataria somali e exigir 

uma ação da Comunidade Internacional para lidar com a questão. A partir disso, a pirataria 
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somali tornou-se uma “ameaça existencial”, legitimando as políticas extremas adotadas pelos 

Estados e Organizações Internacionais, que decidiram que só conseguiriam combater a 

pirataria por meio de intervenção militar. 

 

4.​ MOBILIZAÇÃO INTERNACIONAL CONTRA A PIRATARIA: CONSTRUÇÃO 

DA AMEAÇA E AS RESPOSTAS NA COSTA SOMALI 

 

​ De acordo com Pereira (2024), desde 2005, a Organização Marítima Internacional 

(IMO) estimula medidas para considerar a pirataria uma ameaça à segurança. A IMO alerta o 

Conselho de Segurança das ONU sobre a atuação pirata e solicita a adoção de medidas 

eficazes para enfrentar a ameaça, com destaque para os riscos enfrentados por navios que 

transportam ajuda humanitária aos Estados vizinhos (Pereira, 2024). 

Com a intensificação dos ataques piratas na costa da Somália, provocou ampla 

mobilização internacional sem precedentes no enfrentamento de ameaças à segurança 

marítima. A partir disso, a IMO solicita ações mais eficazes para mitigar a ameaça, em razão 

dos perigos enfrentados pelos tripulantes que dão auxílio às nações vizinhas e se tornarem 

alvos da pirataria (Pereira, 2024). 

Alexandre (2022), aponta à pirataria como uma ameaça existencial, sendo incluída 

como destaque na agenda internacional por conta dos prejuízos que o crime gerou ao 

comércio. A partir disso, foi possível legitimar medidas extremas, como o emprego do 

instrumento militar, que evidencia a securitização da pirataria na Somália.  

Essa percepção mobilizou o CSNU a expedir a primeira resolução sobre a pirataria na 

Somália, no qual autoriza os Estados, de forma integrada ao Transitional Federal Government 

(TFG) a adotarem ações militares contra todos os atos de pirataria e assalto à mão armada:  

 
1. Condemns and deplores all acts of piracy and armed robbery against vessels in 
territorial waters and the high seas off the coast of Somalia;  
2. Urges States whose naval vessels and military aircraft operate on the high seas 
and airspace off the coast of Somalia to be vigilant to acts of piracy and armed 
robbery and, in this context, encourages, in particular, States interested in the use of 
commercial maritime routes off the coast of Somalia, to increase and coordinate 
their efforts to deter acts of piracy and armed robbery at sea in cooperation with the 
TFG (UNSCR, 2008, p. 2). 

 

​ Esse foi o ponto de partida para que outras operações navais fossem implementadas na 

costa somali. A Operação Ocean Shield é uma aliança criada pela OTAN, onde combate e 
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realiza ações de patrulha em navios suspeitos (Cavalcanti; Lima, 2013).  Em 2008, os países 

da União Europeia juntaram-se para criar a Operação Atalanta, na região do Chifre da África 

(Cavalcanti; Lima, 2013). Executada pela Força Naval da União Europeia (EUNAVFOR), 

essa operação tem como objetivo garantir a segurança das embarcações do World Food 

Program, programa de alimentação fundado pelas Nações Unidas (Cavalcanti; Lima, 2013).  

Com o passar dos anos, a EUNAVFOR foi ajustada para acompanhar as mudanças no 

cenário marítimo internacional e se manter presente dentro da comunidade internacional da 

Somália, a fim de se tornar um agente de segurança marítima no noroeste do Oceano Índico 

(EUNAVFOR, 2025). 

Em 2009 o CSNU estabeleceu a criação do Contact Group on Piracy off the Coast of 

Somalia (CGPCS), o principal objetivo do grupo é facilitar a mobilização de 60 países e 20 

organizações internacionais no enfrentamento da pirataria (UNODC, 2010).  Também, com o 

objetivo de compartilhar informações, foi criado um fórum de discussão, a Conferência 

SHADE – Share Awareness and Deconfliction – destinada a coordenar esforços realizados e 

apresentar boas práticas de combate à pirataria implementadas (Pereira, 2024). 

Diante desses fatores, a pirataria na Somália provocou inúmeras respostas militares, e 

redefiniu a prioridade de segurança internacional dos últimos anos (Oliveira, 2009). As 

organizações internacionais buscam, por meio de grupos, conferências e operações, entender a 

dimensão da escala pirata, para que consigam atuar de forma objetiva nos seus pontos fracos, 

e garantir a segurança das embarcações que circulam por aquelas regiões (Santos, 2019).  

 

4.1.​INTERVENÇÃO CONTRA A PIRATARIA PELAS OPERAÇÕES DE PAZ 

DAS NAÇÕES UNIDAS 

​  
​ As Operações de Paz realizadas pela ONU têm como propósito estimular a união das 

forças entre os povos do mundo para manter a paz e a segurança internacional, além de 

atribuir ao CSNU a tarefa de: 

 
Determinar a existência de qualquer ameaça à paz, violação da paz ou ato de 
agressão e fará recomendações ou decidirá quais medidas serão tomadas de acordo 
com os Artigos 41 e 42 para manter ou restaurar a paz e a segurança internacionais.” 
(ONU, 1945, p.10).  
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​ De acordo com Cardoso (1998), para as Operações da Paz serem efetivas, precisam 

de: (a) ter um marco internacional; (b) garantir regras transparentes e consensuais para a 

mobilização de pessoal e reembolso aos países que colaboram; (c) ter adesão dos Estados 

participantes; (d) garantir a cooperação política dos atores envolvidos; (e) uso limitado da 

força para atingir o objeto; (f) criar ambientes favoráveis para solução pacífica do conflito.  

​ Devido a falência do Estado somali, e a guerra civil que o país se encontrava, o CSNU 

aprovou a missão de paz liderada pelos Estados Unidos entre 1992 e 1995. No primeiro ano 

da missão, os EUA mandaram cerca de 30.000 soldados norte-americanos para a Somália, e 

por um tempo, o país vivia tranquilamente. Quando as tropas americanas passaram a ser 

percebidas pela população somali como autoridades governamentais, a convivência antes 

harmoniosa, rapidamente transformou-se em caos (Bijos; Caçador, 2014).  

​ As tropas enviadas não foram preparadas para lidar com as questões somalis 

pacificamente, uma vez que foram treinadas para combates e não para missões de paz. Assim, 

os armamentos fornecidos pelos EUA às forças armadas de Siad Barré, foram capturados pela 

milícia rival a ser utilizado contra as tropas americanas e para impedir a distribuição de 

alimentos à população somali (Bijos; Caçador, 2014).   

​ A partir disso, escutavam-se os soldados americanos repetindo o bordão: “The only 

good somali is a dead somali” (Österdahl, 1997, p. 241-271 apud Bijos; Caçador, 2014). Um 

ponto crucial para que não houvesse desentendimento entre os militares e os civis, seria o 

envio das tropas próprias da ONU, assim foi feito em 1993. 

​ A Operação das Nações Unidas na Somália (UNOSOM I) substituiu as forças armadas 

norte-americanas em 1993, com a intenção de ser uma “força de manutenção de paz” na 

Somália. Uma das suas principais metas era ajudar a entregar remédios enviados por 

organizações internacionais à população (Bijos; Caçador, 2014). Além disso, a operação tinha 

como objetivo estabilizar a região por meio de centros de distribuição, por conta dos conflitos 

entre as facções (Bijos; Caçador, 2014). 

Devido a essa resolução, foi possível reduzir a fome do país e o número de mortos no 

conflito, estima-se que mais de cem mil vidas foram salvas por conta dessa força tarefa 

(Rodrigues, 2000). 

​ Em março de 1993, a ONU sentiu a necessidade de criar uma segunda missão, a 

UNOSOM II, a nova operação foi estabelecida devido à pressão pública (Rodrigues, 2000). 

Os objetivos da UNOSOM II eram os mesmos do que a primeira missão, a diferença entre 
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elas é que, perante a resolução 814, poderiam utilizar o uso da força nas operações de paz 

(Bijos; Caçador, 2014). 

​ Embora o caso somali demonstre uma postura de autoridade perante as missões para 

manutenção da paz, as Operações da Paz – ou Peacekeeping Operations – são instrumentos 

de administração de atores externos para intervir, de forma voluntária, organizada, 

não-violenta e multinacional em território de outros Estados (Cardoso, 1998). Em vista as 

experiências na Somália entre 1992 a 1995 demonstram que os modelos de Operações de Paz 

utilizados no conflito não tiveram resultados eficientes.  

 

4.2.​IMPACTOS DA MOBILIZAÇÃO INTERNACIONAL NO COMBATE À 

PIRATARIA SOMALI 

 

A dificuldade em conter a atividade criminosa na Somália, aliada a crise para manter a 

segurança e o combate à fome no país, mobilizou as organizações e instituições a adotarem 

mecanismos para buscar solucionar a situação (Castro, 2006). A partir de 2008, o Oceano 

Índico foi o foco de diversas operações e resoluções invadindo as águas territoriais com 

objetivos distintos (Cavalcanti; Lima, 2013). 

Assim, o CSNU emite a resolução 1846 com o intuito de tentar controlar a atividade 

criminosa na Somália, a norma indica o uso de “todos os meios necessários para reprimir os 

atos de pirataria e roubo armado no mar” (UNSCR, 2008, p. 4). Em outras palavras, 

mobilizarem navios de guerra e aeronaves militares para tentarem conter o aumento da 

pirataria na região (Oliveira, 2009).  

Em agosto de 2009, a NATO deu início a sua operação Ocean Shield patrulhando o 

Chifre da África, a fim de conter a pirataria e capacitar os governos regionais, apesar da 

intensa pressão, não houve redução da pirataria na região (Silveira, 2014).  
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Figura 5 – Ataques e tentativas de ataques atribuídos a piratas da Somália entre 2000 e 

2014 

 
Fonte: Relatórios [...] apud Silveira, 2014. 

 

​ Nota-se um hiato de 4 anos entre o início das operações e a redução da pirataria na 

Somália. A época com mais casos de pirataria foi em 2011, três anos após o começo das 

intervenções na Somália, no mesmo ano, foram registrados ao IMB 237 casos, o equivalente a 

54% do total de casos reportados no mundo (Silveira, 2014).  

​ Já em 2012, houve o declínio das ocorrências. Em 2013 manteve a tendência de 

redução, correspondendo apenas 6% dos registros de pirataria mundial, assim como era em 

2000 (Silveira, 2014).  

Assim, ao longo de quase 20 anos de atuação, as operações alcançaram resultados 

significativos no que diz respeito ao combate à pirataria. A região, que uma vez foi 

responsável por 64,5% das atividades criminosas, foi reduzida para cerca de 1,49% (Lima, 

2019). Após 2014, foram reportados pouquíssimos casos na Somália, como evidencia a tabela 

seguir:  

Tabela 1 – Números de Ataques Piratas no Continente Africano no período 2014-2021 

LOCALIZAÇÃO  2014   2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Golfo do Aden 4 –     1     3 1 – –      1 

Mar Vermelho 4 – –     1 – – – – 

Somália 3 –     1     5 2 – – – 
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Total de ataques no 
continente por ano 

    55 38    64    57 87 71 88 37 

Total de ataques no 
mundo por ano 

   245 246    191   180 201 162 195 132 

     Fonte: ICC - IMB Piracy and Armed Robbery Against Ships Report – Annual Report 2021, Adaptado 
 

​ Seis anos após o começo das operações internacionais na Somália, a pirataria 

finalmente começou a reduzir de forma significativa, demonstrando os primeiros resultados 

ao combate antipirataria. De acordo com Silveira (2014) isso é fruto de:  

 
1.​Esforço e presença das coligações navais;  
2.​Esforço da indústria marítima em aumentar a proteção dos navios e medidas 

preventivas, com destaque para a contratação de empresas privadas militares e/ou de 
segurança e; 

3.​Capacitação regional (prevenção, monitorização e julgamento de práticas piratas. 
(Silveira, 2014, p. 15-16).  

 

​ O presente trabalho demonstra como as operações conduzidas funcionam, sendo 

métodos reservados ao combate das atividades ilícitas, permitindo que sejam mitigadas de 

forma legítima. Contudo, essas ações não atuam diante aos fatores estruturais responsáveis 

pela origem desses problemas. Para haver manutenção da paz dentro do país, a Somália 

precisa passar por mudanças internas (Barbeiro, 2023).  Faz-se necessário um governo central 

capaz de exercer seu poder, promover condições de vida melhores à população, implementar 

políticas públicas e criar oportunidades de emprego para, possibilitando o desenvolvimento da 

população, além de garantir a proteção e monitoramento das cidades costeiras (Barbeiro, 

2023).  

 
4.3.​ DESAFIOS E LIMITAÇÕES DAS OPERAÇÕES DA ONU: ENTRE O 

DISCURSO DE PAZ E A REALIDADE SOMALI 
 

​ A situação da Somália era vista como um risco sem precedentes, o que levou a 

comunidade internacional a buscar uma reestruturação que possibilitasse o país operar 

sozinho. Até meados de 2010, a Somália continuava com ataques expressivos da pirataria, 

implicando as Nações Unidas a repensar o problema estrutural da pirataria. O que antes era 

tratado exclusivamente como uma questão de segurança, passou a ser compreendido como 

reflexo da pobreza e do subdesenvolvimento estrutural (Silveira, 2019). 
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​ Diante disso, entende-se que o simples envio de tropas e navios para o país não era o 

suficiente. A ONU passou, então, a adotar uma nova abordagem, a comprehensive approach 

(abordagem abrangente), com foco em enfrentar causas profundas da pirataria e não apenas 

seus efeitos. Essa abordagem baseia-se em três eixos: (a) dissuadir a pirataria; (b) garantir a 

segurança marítima e; (c) ajudar a desenvolver a região. (Silveira, 2019).  

​ Apesar da situação ser oportuna para mudança, Silveira (2019) argumenta que essa 

mudança conceitual não traduziu em uma mudança efetiva. A ONU continuou focada nos 

aspectos militares e não investiu no desenvolvimento do país, onde utilizou-se dos modelos 

internacionais próprios, sem levar em conta o que a região necessitava de verdade (Grigoli; 

Castro, 2022). 

A população local desenvolveu soluções endógenas, ao longo prazo funcionam de 

forma mais efetiva para enfrentar a pirataria, baseadas em modelos tradicionais de 

organização política, social e econômica. Essas respostas demonstraram uma maior 

legitimidade e potencial de sustentabilidade a longo prazo, mas esbarraram na falta de 

recursos financeiros e apoio institucional (Oliveira, 2018). 

Como alternativa, o Suplemento da Agenda para a Paz (1995), propõe uma solução 

híbrida: utilizar recursos internacionais para fortalecer as soluções criadas pela população 

somali, para que consigam combater a pirataria de forma eficaz e duradoura. Assim é 

apresentando cinco mecanismos de cooperação no cenário das Operações de Paz: 

 
(A) Consultation: this has been well-established for some time. In some cases it is 
governed by formal agreements and reports are made to the General Assembly; in 
other cases it is less formal. The purpose is to exchange views on conflicts that both 
the United Nations and the regional organization may be trying to solve;  
(B) Diplomatic support: the regional organization participates in the peacemaking 
activities of the United Nations and supports them by diplomatic initiatives (in a 
manner analogous to groups of "Friends" as described above) and/or by providing 
technical input; 
(C) Operational support: the United Nations can provide technical advice to regional 
organizations that undertake peace-keeping operations of their own;  
(D) Co-deployment: The regional organization carries the main burden but a small 
United Nations operation supports it and verifies that it is functioning in a manner 
consistent with positions adopted by the Security Council; 
(E) Joint operations: the United Nations Mission in Haiti, the staffing, direction and 
financing of which are shared between the United Nations and the Organization of 
American States (OAS). This arrangement has worked, and it too is a possible model 
for the future that will need careful assessment (ONU, 1995, p. 20-21).   

 

​ Além disso, o Suplemento da Agenda também busca alinhar alguns pontos da 

cooperação e divisão de responsabilidades entre o CSNU e os atores regionais, o qual 
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busca-se manter a centralidade do poder do sistema internacional na ONU (Saint-Pierre; 

Bigatão, 2013). O ator regional era visto como um mediador parcial, tanto por tentar 

beneficiar um dos atores do conflito, tanto por conta da fragilidade de poder em relação aos 

países da região, e até mesmo, por interesse próprio do ator regional (Saint-Pierre; Bigatão, 

2013).  

​ Dessa forma, para Bellamy e Williams (2014), os esforços da ONU e dos atores 

internacionais possuem caráter complexos e multidimensionais, onde exige-se uma variedade 

de funções políticas, civis e administrativas. Esses fatores somados a instabilidade do 

contexto somali, dificultam o êxito das operações.  Tendo em mente essas questões, há 

necessidade de considerar os direitos humanos, qual é a viabilidade para executar aquela 

tarefa e os recursos disponíveis dentro do país.  

 

5.​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo buscou analisar o impacto das resoluções e operações navais por 

parte da ONU com objetivo de conter a pirataria somali entre 2008 a 2021. A pirataria pode 

ser compreendida como um crime presente na história da humanidade, desde o período mais 

remoto, que passou por reestruturação e adaptação ao contexto global (Bischoff; Pedrosa, 

2024). A partir dessa reestruturação da pirataria, torna-se necessário que os Estados e 

Organizações Internacionais atualizem suas estratégias e mecanismos de contenção, a fim de 

enfrentar de forma mais eficaz a pirataria contemporânea (Silveira, 2019). 

A combinação de uma geografia estratégica, ausência de um Estado funcional, uma 

economia instável e uma sociedade fragmentada entre clãs foram pontos cruciais que 

contribuíram para a instalação da pirataria somali (Foureaux; Nepomuceno; Campos; Dias, 

2021).  A atividade ilícita provoca impactos significativos no cenário internacional, como o 

sequestro de embarcações transportam ajuda humanitária e a tomada de tripulações como 

reféns, comprometendo a segurança global. Além disso, acarreta em prejuízos econômicos 

expressivos para seguradoras e empresas, representando uma ameaça concreta ao comércio 

internacional (Foureaux; Nepomuceno; Campos; Dias, 2021). 

Na resposta à pergunta do ponto de partida, a análise entende que, embora as 

resoluções da ONU e as operações navais tenham contribuído para a redução de ataques 

piratas no país, essas ações utilizaram de uma abordagem repressiva, que buscou securitizar o 

país, sem atacar nas causas estruturais do problema. Para tanto, utilizou-se a Escola de 
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Copenhagen de referência: teoria da securitização, teoria das novas guerras e transformação 

de conflitos. 

Entende-se que as resoluções adotadas pelo CSNU intervêm na estrutura política e 

social do país, de forma que, os dois atores principais envolvidos – Estados Unidos e ONU – 

conseguissem definir quem conseguiria constituir-se como a autoridade central (Fernandez; 

Moreno, 2014). Apesar disso, analisa-se a importância das alianças criadas entre os Estados e 

Organizações para erradicar o problema.  

Os acordos multilaterais ajudaram a conter o crime, visto que a partir de 2011, os 

números de ataques dos piratas somalis nas regiões do Mar Vermelho e Golfo do Éden caíram 

de forma drástica como apontado no texto.  

Apesar de ser um tema clássico nas Relações Internacionais, o trabalho buscou discutir 

e analisar o tema por meio do olhar das organizações internacionais e da segurança 

internacional. Este estudo contribui para o debate sobre a eficácia das Operações de Paz e 

para compreensão crítica do papel do CSNU na segurança internacional, especialmente em 

contextos de fragilidade estatal 

Por fim, nota-se que para o fim da atividade pirata na região depende da ajuda 

internacional, por meio de políticas públicas que ampliem as oportunidades da população e 

promovam uma qualidade de vida justa. Ademais, é imprescindível que a Somália instale um 

governo democrático com capacidade de exercer o poder pleno em seu território.  
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